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Processo nº 00100.011213/2018-76
Interessado: AR GRADUAL BRASIL

DEFIRO o pedido de credenciamento da empresa GRADUAL
BRASIL EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS LTDA, CNPJ 13.342.496/0002-
04 (AR GRADUAL BRASIL), vinculada às AC SERASA CD, AC
SERASA SSL V5, AC SERASA JUS, com funcionamento no endereço: R
JOSE BONIFACIO (ARUA) Nº 502, QUADRA12 LOTE 11, CIDADE
PARQUELANDIA - MOGI DAS CRUZES / SP.

Processo nº 99990.000059/2017-14
Interessado: FORTE DO BRASIL COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI- EPP

DEFIRO o pedido de credenciamento da FORTE DO
BRASIL COMÉRCIO DE PRODUTOS IMPORTADOS EIRELI -
EPP para atuar como AC de 2º nível, vinculada a AC RFB.

Processo nº 00100.011279/2018-66
Interessado: AR HARPIA

DEFIRO o pedido de credenciamento da empresa HARPIA
CONSULTORIA E PREVENÇÃO À FRAUDE LTDA, CNPJ
11.181.159/0001-76 (AR HARPIA CONSULTORIA E PREVENÇÃO
À FRAUDE), vinculada às AC VALID BRASIL e AC VALID RFB,
com funcionamento no endereço: AL. RIO NEGRO Nº 161, ANDAR
8° SALA 804, ALPHAVILLE INDUSTRIAL - BARUERI / SP

Processo nº 00100.011253/2018-18
Interessado: AR MACRODADOS

DEFIRO o pedido de credenciamento da empresa
MACRODADOS SERVIÇOS LTDA, CNPJ 06.152.363/0001-29 (AR
MACRODADOS SERVIÇOS LTDA), vinculada às AC SERASA CD,
AC SERASA CD SSL V5, AC SERASA RFB e AC SERASA JUS, com
funcionamento no endereço: R CORONEL SPINOLA DE CASTRO Nº
3769, FUNDOS, REDENTORA - SAO JOSE DO RIO PRETO / SP.

Processo nº 00100.011384/2018-03
Interessado: AR DS CERTIFICAÇÃO DGITAL

DEFIRO o pedido de descredenciamento da AR DS
CERTIFICAÇÃO DIGITAL vinculada às AC VALID BRASIL, AC
VALID PLUS e AC VALID SPB, localizada na Avenida Alfredo
Baltazar da Silveira, nº 580, sala 205 A, Setor Inglaterra, Bairro Recreio
dos Bandeirantes, Rio de Janeiro-RJ.

Processo nº 00100.012081/2018-08
Interessado: AR CERTIFIQUE ONLINE

DEFIRO o pedido de alteração de endereço da ITS NOVA
IGUAÇU - DOUTOR MARIO, da AR CERTIFIQUE ONLINE,
vincula à AC CERTISIGN MÚLTIPLA e nas demais cadeias onde
encontra-se credenciada, conforme abaixo:
Nome da ITS NOVA IGUAÇU - DOUTOR MÁRIO

Endereço Anterior: RUA DOUTOR MARIO GUIMARÃES, 488,
SALA 1027, CENTRO, NOVA IGUAÇU/RJ.
Endereço Atual: RUA DOUTOR MARIO GUIMARÃES, 428 -
SALA 1027 - CENTRO - NOVA IGUAÇU/RJ.

Processo nº 00100.012789/2018-51
Interessado: AR BQ EQUIPAMENTOS

DEFIRO o pedido de alteração de endereço da IT da AR BQ
EQUIPAMENTOS, vinculada à AC SOLUTI MÚLTIPLA, conforme abaixo:
Nome da IT: AR BQ EQUIPAMENTOS
Endereço Anterior: AVENIDA DAS NAÇÕES, Nº 2498, CENTRO,
O U R I L Â N D I A - PA .
Endereço Atual: RUA BRASIL, Nº 358, CENTRO, BILAC-SP.

GASTÃO JOSÉ DE OLIVEIRA RAMOS
D i r e t o r- P r e s i d e n t e

D E S PA C H O

Processo nº 00100.012733/2018-04
Interessado: AC SERPRO RFB SSL

DEFIRO o pedido de alterações propostas na DPC e na PC A1
da AC SERPRO RFB SSL, vinculada à AC RFB, para a versão 1.1.

GASTÃO JOSÉ DE OLIVEIRA RAMOS
D i r e t o r- P r e s i d e n t e

SECRETARIA ESPECIAL DE AGRICULTURA
FAMILIAR E DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO

PORTARIA Nº 515, DE 21 DE AGOSTO DE 2018

Dispõe sobre os critérios e procedimentos
relativos à concessão, manutenção e uso
do Selo Combustível Social.

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE AGRICULTURA
FAMILIAR E DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO,
S U B S T I T U TO , no uso das suas atribuições que lhe confere inciso II
do parágrafo único do artigo 35 do Anexo I do Decreto n. 8.889, de
26 de outubro de 2016, inciso I do artigo 5º do Decreto nº 5.297, de
6 de dezembro de 2004, e inciso I do §1° do artigo 1º, da Portaria da
Casa Civil nº 1390, de 08 de julho de 2016, resolve:

Art. 1º Fica estabelecido que os critérios e procedimentos
relativos à concessão, manutenção e uso do Selo Combustível
Social deverão observar os ditames da presente Portaria.

CAPÍTULO I
DAS DEFINIÇÕES

Art. 2º Para efeito desta Portaria consideram-se as
seguintes definições:

I - Biodiesel: biocombustível definido nos termos da Lei
nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, ou outra que venha substituí-
la;

II - Pronaf: Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura
Familiar, criado pelo Decreto n° 1.946, de 28 de junho de 1996;

III - declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP: instrumento que
identifica os beneficiários do Programa Nacional de Fortalecimento da
Agricultura Familiar - Pronaf;

IV - Cadastro Ambiental Rural - CAR - registro eletrônico
de abrangência nacional junto ao órgão ambiental competente, no
âmbito do Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambiente
- SINIMA, obrigatório para todos os imóveis rurais, com a
finalidade de integrar as informações ambientais das propriedades
e posses rurais, compondo base de dados para controle,
monitoramento, planejamento ambiental e econômico e combate ao
desmatamento, nos termos do inciso II do art. 2º do Decreto nº
7.830, de 17 de outubro de 2012;

V - Agricultor familiar: definido na Lei nº 11.326, de 24
de julho de 2006, e possuidor da DAP;

VI - Cooperativa agropecuária da agricultura familiar:
cooperativa que esteja habilitada como fornecedora de matéria-
prima aos produtores de biodiesel para os fins de concessão e
manutenção do Selo Combustível Social, conforme definido em
regulamentação emitida pela Secretaria Especial de Agricultura
Familiar e do Desenvolvimento Agrário - SEAD;

VII - Selo Combustível Social: componente de
identificação concedido pela SEAD a cada unidade industrial do
produtor de biodiesel que cumpre os critérios descritos nesta
Portaria e que confere ao seu possuidor o caráter de promotor de
inclusão social dos agricultores familiares enquadrados no Pronaf,
conforme estabelecido no Decreto n° 5.297, de 6 de dezembro de
2004, ou outro que venha substituí-lo;

VIII - Produtor de biodiesel: pessoa jurídica constituída na
forma de sociedade sob as leis brasileiras, com sede e
administração no país, beneficiária de autorização da ANP e
possuidora de Registro Especial de Produtor de Biodiesel junto à
Secretaria da Receita Federal do Brasil;

IX - Matéria-prima: fonte de óleo de origem vegetal ou animal,
beneficiada ou não e o seu óleo, seja bruto, beneficiado, transformado
ou residual, sendo que a fonte de óleo vegetal in natura, quando
cultivada, deve atender a um dos requisitos citados a seguir:

a) possui zoneamento agroclimático publicado pelo
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA;
ou

b) possui recomendação técnica emitida por órgão estadual de
pesquisa agropecuária - Oepas e/ou Empresa Brasileira de Pesquisa
Agropecuária - Embrapa.

X - Assistência técnica e extensão rural: prestação de
serviços técnicos qualificados e capacitação sem despesas para os
agricultores familiares contratados para a produção de matéria(s)-
prima(s) em compatibilidade com a segurança alimentar da família
e geração de renda, contribuindo para a melhor inserção na cadeia
produtiva do biodiesel e o alcance da sustentabilidade da
propriedade, que pode ser executada diretamente pela equipe
técnica da empresa produtora de biodiesel ou de maneira
terceirizada a outras empresas, cooperativas e instituições, as quais
disponham de profissionais habilitados nos respectivos conselhos
de classe e previsão no estatuto social ou contrato social para
prestação do serviço de assistência técnica e extensão rural;

XI - Valor de respaldo: é o valor total, em reais, das
aquisições de matéria-prima da agricultura familiar considerando os
multiplicadores e os percentuais regionais.

CAPÍTULO II
DOS CRITÉRIOS DO SELO COMBUSTÍVEL SOCIAL

SEÇÃO I
DAS AQUISIÇÕES DA AGRICULTURA FAMILIAR

Art. 3º O percentual mínimo de aquisições de matéria-prima do
agricultor familiar, feitas pelo produtor de biodiesel para fins de concessão,
manutenção e uso do Selo Combustível Social, fica estabelecido em:

I - 15% (quinze por cento) para as aquisições provenientes
das regiões Norte e Centro-Oeste;

II - 30% (trinta por cento) para as aquisições provenientes
das regiões Sudeste, Nordeste e Semiárido; e

III - 40% (quarenta por cento) para as aquisições
provenientes da região Sul.

§ 1º O percentual mínimo de que trata este artigo é
calculado da seguinte forma:

A + B + C
> D___ ___ ___

15% 30% 40%

em que:

A é o custo anual, em reais, das aquisições da agricultura
familiar das regiões Norte e Centro Oeste, B é o custo anual, em
reais, das aquisições da agricultura familiar das regiões Sudeste,
Nordeste e Semiárido, C é o custo anual, em reais, das aquisições
da agricultura familiar da região Sul, e D é o valor total, em reais,
das aquisições totais de matérias-primas utilizadas no período para
a produção de biodiesel. O somatório das frações que incluem os
custos de "A", "B" e "C", refere-se ao valor de respaldo.

§ 2º Para o cálculo dos percentuais mínimos de aquisição,
a produção própria de matéria-prima deve ser valorada ao preço
médio de aquisição de matéria-prima de terceiros no período de
apuração.

§ 3º No caso de produção própria de matéria-prima pelo
produtor de biodiesel, em que a própria empresa detém parte da
produção agrícola e não tenha ocorrido aquisição desta matéria-prima
de terceiros no período de apuração, para efeito de cálculo dos
percentuais mínimos, deverá ser adotado o preço referência praticado
na localidade, na região ou na praça-referência de formação de preço
mais próximos do empreendimento agrícola do produtor de biodiesel.

Art. 4º O custo anual, em reais, de aquisição de matérias-
primas da agricultura familiar, fica definido como o somatório dos
seguintes itens de custo:

I - Valor de aquisição da matéria-prima produzida em
conformidade com o tamanho da área estabelecida na DAP;

II - Valores referentes à doação dos insumos de produção
e serviços aos agricultores familiares, desde que não oriundos de
recursos públicos, limitado aos seguintes itens:

a) sementes e/ou mudas;

b) análise de solos na propriedade do agricultor familiar contratado;

c) adubos;

d) corretivo de solo;

e) horas-máquina e/ou combustível;
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f) sacaria; e

g) máquinas, equipamentos, sistemas de energias
renováveis (solar, eólica, biomassa, etc.) e benfeitorias ligadas à
atividade agrária ou agroindustrial, para produção de matérias-
primas, doados para cooperativas agropecuárias habilitadas, ou
associações legalmente constituídas de agricultores familiares
contratados;

h) gastos com certificação orgânica referente às matérias-
primas adquiridas no âmbito do Selo Combustível Social;

i) gastos para a recuperação de reserva legal ou área de
preservação permanente do agricultor familiar.

III - Valor referente a contratos, convênios, termos de
parceria, ou outros instrumentos previstos em lei realizados com órgãos
oficiais para pesquisas agropecuárias relacionadas à diversificação de
matérias-primas produzidas pela agricultura familiar;

IV - Valor referente à assistência técnica e extensão rural
executada diretamente pela equipe técnica da empresa produtora de
biodiesel aos agricultores familiares, limitado aos seguintes itens:

a) salários e/ou honorários dos técnicos contratados diretamente
pelas empresas produtoras de biodiesel, inclusos os encargos trabalhistas;

b) despesas de deslocamento, hospedagem e alimentação gastos
com o técnico contratado para a realização da assistência técnica e
extensão rural aos agricultores familiares, sendo estes custos
contabilizados em 15% do salário e/ou honorário do técnico ou, no caso
em que a empresa preferir, poderá apresentar os comprovantes dessas
despesas no valor limitado em no máximo 40% do valor do pagamento de
salário e/ou honorário do técnico contratado diretamente pela empresa;

c) gastos com atividades coletivas para capacitação dos
agricultores familiares.

V - Valor referente à assistência técnica e extensão rural prestadas
por empresas ou instituição terceirizada, desde que os profissionais
relacionados estejam registrados nos respectivos conselhos de classe.

§ 1º - Quando se tratar de aquisição de milho nos termos
do inciso I, na forma de grãos ou óleo, a compra estará limitada
em no máximo 20% do valor total adquirido da agricultura
familiar pelo produtor de biodiesel.

§ 2º Os custos citados neste artigo, que sejam repassados
aos agricultores familiares na forma de adiantamento a ser
deduzido no momento da venda ou que estejam contemplados nas
operações de crédito efetivadas pelo produtor ao amparo do Pronaf
ou demais formas de financiamento da produção, não poderão ser
incluídos no somatório de custos de aquisições da agricultura
f a m i l i a r.

§ 3º Os valores relativos às doações citadas no inciso II deverão ter
a comprovação por meio de nota fiscal do fornecedor dos insumos e serviços
e recibo da doação correspondente, emitido pelo agricultor familiar, sua
associação legalmente constituída ou cooperativa agropecuária habilitada.

§ 4º No caso de doação de máquinas e equipamentos usados,
considerar-se-á, para fins de cálculo do custo de doação, um decréscimo
de pelo menos 10% no valor descrito na nota fiscal por ano de uso.

§ 5º Quando se tratar da doação nos termos do inciso II,
alínea "g" o valor do bem poderá ser amortizado em até 5 (cinco)
anos, desde que solicitado pela empresa.

§ 6º Os valores citados no inciso III deverão ter a
comprovação por meio de documento específico de parceria ou
cooperação assinado entre o produtor de biodiesel e o órgão de
pesquisa oficial, documentos comprobatórios dos gastos e relatórios
de execução física e financeira da parceria.

§ 7º A soma dos valores citados no inciso II, III e IV
deste artigo ficam limitados em relação ao valor alcançado
referente ao inciso I:

a) ao máximo de 50% (cinquenta por cento) para as
regiões Sul, Sudeste e Centro Oeste; e

b) ao máximo de 100% (cem por cento) para as regiões
Norte, Nordeste e Semiárido.

§ 8º A soma do valor citado no inciso III deste artigo fica
limitado em relação ao valor alcançado referente ao inciso I ao
máximo de 10% (dez por cento).

§ 9º Para fins de cálculo do percentual mínimo de
aquisições da agricultura familiar de que trata o art. 3º, o valor de
aquisição de matéria-prima citado no inciso I deste artigo será
multiplicado por:

a) 4 (quatro) quando se tratar de aquisições das matérias-
primas definidas no inciso IX do art.2º, exceto soja e milho;

b) 3 (três) quando se tratar de aquisições das matérias-
primas oriundas das regiões Nordeste e Semiárido;

c) 1,2 (um e dois décimos) quando se tratar de aquisições das
matérias-primas oriundas das cooperativas agropecuárias da agricultora
familiar e 1,7 (um e sete décimos) caso a cooperativa agropecuária possua
mais de 80% de seus cooperados composto por agricultores familiares;

d) 1,5 (um e meio) quando se tratar de aquisições de
matérias-primas realizadas pelo produtor de biodiesel das regiões
Sudeste e Centro Oeste oriundas da agricultura familiar de suas
respectivas regiões.

§ 10 Para fins de cálculo do percentual mínimo de
aquisições da agricultura familiar de que trata o art. 3º, o valor das
doações previstas no inciso II, deste art. será multiplicado por 2
(dois).

§ 11 Quando se tratar de aquisição das matérias-primas de
origem animal, os multiplicadores de que trata o § 9º somente
incidirão na forma de óleo, gordura ou sebo.

Art. 5º Com o início da exigibilidade do Cadastro Ambiental
Rural, todos os imóveis rurais cuja propriedade ou posse por
agricultores familiares se destinem à produção de matérias-primas para
fins de concessão, manutenção e uso do Selo Combustível Social,
deverão estar inscritas no CAR, nos termos da legislação de regência.

Art. 6º Fica definido o limite de matéria-prima fornecida por
agricultor familiar considerando a área declarada e a produtividade da
cultura apresentada, por meio do emprego dos dados oficiais, segundo
ordem decrescente de escolha, da Companhia Nacional de Abastecimento
- Conab, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou
outro órgão público de competência reconhecida para definir a
produtividade nos seguintes referenciais:

a) na região de produção; e

b) na área mais próxima, caso a região de produção não
disponha dos dados necessários.

Art. 7º Quando se tratar de culturas perenes será
suficiente, para fins de comprovação dos percentuais mínimos de
que trata o art. 3°, o cálculo da produção esperada em função da
área implantada com a cultura no campo, contratada e devidamente
conduzida pelo agricultor familiar.

§ 1º Para fins de cálculo de expectativa de produção da cultura
perene, usar-se-ão os coeficientes técnicos de produtividade na
maturidade produtiva da cultura, por meio do emprego dos dados
oficiais, segundo ordem decrescente de escolha, da Companhia
Nacional de Abastecimento - Conab, do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE, da Embrapa ou outro órgão público de
competência reconhecida para definir a expectativa de produtividade
nos seguintes referenciais:

a) na região de produção; e

b) na área mais próxima, caso a região de produção não
disponha dos dados necessários.

§ 2º A regra citada no caput aplica-se para a análise da
concessão e para a avaliação de manutenção do Selo, até a maturidade
produtiva da cultura ou, antes disso, até que haja manifestação formal
do produtor de biodiesel.

§ 3º Para definição do período de início da maturidade
produtiva da cultura, usar-se-ão dados oficiais da Embrapa ou de
outro órgão público de competência reconhecida.

§ 4º A produção esperada da cultura perene prevista neste
artigo não será multiplicada pelos fatores previstos no § 9º do art.
4º, com exceção dos fatores relativos às aquisições das Regiões
Nordeste e Semiárido e das cooperativas agropecuárias do
agricultor familiar.

Art. 8º Nos casos de frustração de safra ou perda de
produtividade animal nos contratos da agricultura familiar, devidamente
comprovadas, será considerada para fins de cálculo de percentual
mínimo de aquisições, à expectativa de produção baseada na área
contratada da agricultura familiar e nos coeficientes técnicos de
produtividade da cultura e da atividade pecuária por meio do emprego
dos dados oficiais, segundo ordem decrescente de escolha, da
Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB, do Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou de outro órgão público
de competência reconhecida para definir a expectativa de produtividade
nos seguintes referenciais:

a) na região de produção; e

b) na área mais próxima, caso a região de produção não
disponha dos dados necessários.

§ 1º Para aceitação da frustração de safra da agricultura
familiar, o produtor de biodiesel deve encaminhar solicitação
formal à SEAD, com toda a documentação comprobatória da
frustração de safra da agricultura familiar, respeitando a ordem
decrescente de escolha:

a) relatório de safra da CONAB;

b) quando for o caso, decreto de situação de emergência
e calamidade pública do local de frustração;

c) declaração assinada por órgãos públicos de assistência
técnica e extensão rural no Estado;

d) declaração de frustração da safra assinado pela
cooperativa agropecuária da agricultura familiar contratada.

§ 2º Nos casos de frustração de safra da cultura perene, a
expectativa da produção real será multiplicada pelos fatores
previstos no § 9º do art. 4º.

§ 3º Em caso da perda de produção de origem animal decorrente
de óbito, correspondendo no mínimo de 50% do valor contratado,
ocasionado por doenças ou casos fortuitos, o produtor de biodiesel deve
encaminhar solicitação formal à SEAD, com toda a documentação
comprobatória da perda, respeitando a ordem decrescente de escolha:

a) relatório de acompanhamento dos órgãos estaduais
responsáveis pela defesa sanitária;

b) decreto de situação de emergência e calamidade pública
do local de ocorrência;

c) declaração assinada por órgãos públicos de assistência
técnica e extensão rural no Estado;

d) declaração de perdas assinado pela cooperativa agropecuária
da agricultura familiar contratada.

SEÇÃO II
DAS AQUISIÇÕES DE COOPERATIVAS AGROPECUÁRIAS

Art. 9º A aquisição de matéria-prima oriunda de
cooperativas agropecuária da agricultura familiar somente será
considerada para os fins de concessão e manutenção do Selo
Combustível Social, caso a cooperativa esteja habilitada de acordo
com regulamentação emitida pela SEAD.

Art. 10. A quantidade de matéria-prima comercializada pela
cooperativa agropecuária da agricultura familiar habilitada, para fins
de contabilização de percentuais do Selo Combustível Social pelo
produtor de biodiesel, deverá ser exclusivamente proveniente dos
cooperados possuidores de DAP registrada na base de dados da SAF.

SEÇÃO III
DOS CONTRATOS COM A AGRICULTURA FAMILIAR

Art. 11. Para concessão, manutenção e uso do Selo
Combustível Social, o produtor de biodiesel deverá celebrar
contratos previamente com todos os agricultores familiares e/ou
cooperativas agropecuárias.

§ 1º A comprovação da anterioridade do contrato poderá
ser feita mediante o reconhecimento de firma em cartório ou
declaração da entidade representativa da agricultura familiar
emissora de DAP, na forma da lei.

§ 2º Os contratos cuja matéria-prima seja de origem vegetal
deverão ser assinados antes do plantio da cultura contratada, utilizando
como indicativo a data limite para o plantio da cultura na região
definida pelo zoneamento agroclimático ou recomendação técnica.

§ 3º Os contratos cuja matéria-prima seja de origem
animal, extrativismo e cultura perene em fase de produção, deverão
ser assinados por ambas as partes antes da criação, extração ou
colheita, com o prazo mínimo de vigência de 1 (um) ano.

§ 4º No caso de matéria-prima de origem animal, o prazo
mínimo para o início da comercialização será de acordo com o
sistema de produção, observada a recomendação técnica emitida
por órgão estadual de pesquisa agropecuária - Oepas e/ou Empresa
Brasileira de Pesquisa Agropecuária - Embrapa.

§ 5º Excepcionalmente, não será exigido o prazo de que trata o
§4º, para o fornecimento de matéria-prima de origem animal,
devidamente amparado por renovação contratual formalizada no prazo
máximo de 30 (trinta) dias, desde que, não haja interrupção na prestação
de assistência técnica e extensão rural aos agricultores familiares.

§ 6º Os contratos celebrados entre as partes deverão conter
minimamente:

a) a identificação das partes integrantes do contrato, inclusive o
número da DAP do agricultor familiar ou, quando for o caso, da
cooperativa agropecuária;

b) a quantidade contratada por matéria-prima e a
especificação da área equivalente, em hectares (ha), respeitando a
área estabelecida na DAP;

c) o prazo contratual em meses;

d) critério de formação de preço, referencial de preço ou
valor de compra da matéria-prima;

e) os critérios de reajustes do preço contratado e de preço mínimo;

f) as condições, responsabilidades e local de entrega da
matéria-prima;

g) cláusula de responsabilidade do produtor de biodiesel pela
prestação de assistência técnica e extensão rural ao agricultor familiar;
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h) cláusula de responsabilidade por inadimplemento
contratual e sobre danos decorrentes de culpa ou dolo das
partes;

i) as salvaguardas previstas para as partes, explicitando as
condições para os casos de frustração de safra e caso de força
maior; e

j) o FORO será definido de acordo com o domicílio do agricultor
familiar ou da cooperativa agropecuária da agricultura familiar.

§ 7º Nos assentamentos da reforma agrária, o produtor de
biodiesel deverá comunicar ao INCRA sobre as contratações dos
arranjos produtivos até a data para o plantio, determinada pelo
zoneamento agroclimático da oleaginosa.

Art. 12. Serão admitidos contratos coletivos com os
agricultores familiares nas seguintes condições cumulativas:

I - Todos os agricultores assinam o contrato;

II - Que contenham cláusula que não implique o ato em
corresponsabilidade entre os agricultores na entrega da produção;

III - Em que a prestação de assistência técnica e extensão
rural aos agricultores seja preservada; e

IV - A SEAD seja informada dos dados dos contratos
coletivos feitos pelo produtor de biodiesel por meio da
identificação do nome do agricultor familiar, seu CPF, seu número
de DAP, o nome do produto objeto da contratação, a área de
produção de matéria-prima por cada agricultor, a produção
contratada e a data de início do contrato e sua validade.

Parágrafo único. A comprovação das aquisições
provenientes dos contratos de que trata este artigo será feita por
comprovantes individuais, conforme estabelecido no art. 17.

SEÇÃO IV
DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA

TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL AOS AGRICULTORES
FAMILIARES E SUA CAPACITAÇÃO

Art. 13. Para concessão, manutenção e uso do Selo Combustível
Social, o produtor de biodiesel deverá assegurar assistência técnica e
extensão rural para a produção de matérias-primas a todos os agricultores
familiares com os quais firmar contrato.

§ 1° A prestação dos serviços de assistência técnica e extensão
rural aos agricultores familiares para a produção de matérias-primas
poderá ser desenvolvida diretamente pela equipe técnica do produtor de
biodiesel ou de maneira terceirizada a outras empresas, cooperativas e
instituições, as quais disponham de profissionais habilitados nos
respectivos conselhos de classe e previsão no estatuto social ou contrato
social para prestação do serviço de assistência técnica e extensão rural.

§ 2° Excepcionalmente, será concedido até o início da safra
2019/2020 para regularização dos estatutos das cooperativas
agropecuárias da agricultura familiar devidamente habilitadas, com vistas
à inclusão da prestação de serviço de assistência técnica e extensão rural.

Art. 14. No planejamento e na implementação da
assistência técnica e extensão rural, recomenda-se a observância
dos princípios e dos objetivos da Política Nacional de Assistência
Técnica e Extensão Rural para a Agricultura Familiar e Reforma
Agrária - PNATER, conforme disposto na Lei nº 12.188, de 11 de
janeiro de 2010, ou em outra que venha substituí-la.

§ 1º Nas ações de capacitação técnica deverão ser
utilizadas abordagens metodológicas participativas e técnicas
vivenciais, que incentivem e facilitem a participação coletiva dos
agricultores familiares nos processos de planejamento e execução
de atividades, estimulando a organização associativa e
cooperativa.

§ 2º As equipes de assistência técnica e extensão rural devem
colaborar com os agricultores familiares para que possam se capacitar
na administração do estabelecimento rural e acessar as políticas públicas
necessárias para o bom desenvolvimento das atividades produtivas.

Art. 15. A assistência técnica e extensão rural para a
produção de matérias-primas, de responsabilidade do produtor de
biodiesel, deverá ser realizada nas seguintes fases:

I - Para matérias-primas de origem vegetal:

a) elaboração e/ou acompanhamento do projeto técnico para a
produção de oleaginosas, nos casos de pleito de financiamento agrícola;

b) plantio da espécie cultivada;

c) condução (manejo e práticas culturais) da espécie cultivada;

d) colheita da espécie cultivada.

II - Para matérias-primas de origem animal:

a) elaboração e/ou acompanhamento do projeto técnico, nos
casos de pleito de financiamento;

b) manejo sanitário;

c) manejo nutricional;

d) manejo reprodutivo.

§ 1º Nos incisos I e II deverá ser realizada, no mínimo, uma
visita técnica na propriedade agrícola para cada uma das fases que
e x i s t i r.

§ 2º Em se tratando de culturas perenes, a assistência técnica e
extensão rural deve ser efetuada de forma permanente ao longo do ano,
dentro da vigência do contrato de garantia de compra da matéria-prima,
considerando os princípios e orientações constantes nesta Portaria.

§ 3º Em se tratando de produção animal, a assistência técnica e
extensão rural deve ser efetuada de forma permanente ao longo do ano,
dentro da vigência do contrato de garantia de compra da matéria-prima,
considerando os princípios e orientações constantes nesta Portaria.

§ 4º O serviço técnico ofertado pelo produtor de biodiesel deverá
buscar a integração aos serviços desenvolvidos pelas organizações prestadoras
de assistência técnica e extensão rural na região e/ou comunidade.

§ 5º A assistência técnica e extensão rural para a produção de
matéria-prima destinada à produção de biodiesel deverá contemplar e
incentivar a participação de toda a família, valorizando o trabalho e o
papel das mulheres agricultoras e dos jovens no processo de
planejamento, produção e comercialização da matéria-prima.

§ 6º Cada técnico poderá responsabilizar-se pelo atendimento
máximo de 150 (cento e cinquenta) agricultores familiares.

§ 7º A assistência técnica e extensão rural para os
agricultores familiares extrativistas de espécies nativas oleaginosas
deverá seguir, quando houver, as diretrizes de boas práticas de manejo
sustentável da espécie.

§ 8º Para o caso de frustração total de produção, deverá ser
comprovado no mínimo 1 (uma) visita técnica.

Art. 16. O produtor de biodiesel poderá assegurar assistência
técnica e extensão rural de forma permanente ao longo do ano para todas
as outras culturas e atividades produzidas nos estabelecimentos dos
agricultores familiares contratados para fornecimento de matéria-prima.

Parágrafo único. O valor da assistência técnica e extensão rural
permanente e para outras culturas e atividades dos estabelecimentos da agricultura
familiar, será considerado para fins de cálculo do percentual mínimo de aquisições
da agricultura familiar de que trata o art. 3º, respeitando o art. 4º, inciso V.

SEÇÃO V
DA DOCUMENTAÇÃO E DA PRESTAÇÃO

DE INFORMAÇÕES À SEAD

Art. 17. O produtor de biodiesel manterá registro, com
documentação comprobatória das aquisições da matéria-prima, citado
no inciso I do art. 4º, feitas a cada ano civil por um período de 05
(cinco) anos, sem prejuízo dos prazos decadenciais previstos em lei.

§ 1º A documentação comprobatória das aquisições da
matéria-prima feitas do agricultor familiar será aquela prevista na
forma da legislação estadual vigente.

§ 2º A documentação comprobatória do valor das aquisições
da matéria-prima feitas do agricultor familiar ou de cooperativa
agropecuária habilitada deverá conter, no campo de informações
complementares, o número da DAP do agricultor ou, quando for o
caso, da cooperativa agropecuária habilitada.

§ 3º Em se tratando de contratos celebrados diretamente com
os agricultores familiares para a produção animal, o produtor de
biodiesel deverá apresentar também a Guia de Transporte Animal.

Art. 18. O produtor de biodiesel manterá registro dos
contratos celebrados com agricultores familiares e com cooperativas
agropecuárias da agricultura familiar habilitada, conforme art. 11, por
um período de 05 (cinco) anos, sem prejuízo dos prazos decadenciais
previstos em lei.

Art. 19. O produtor de biodiesel que adquirir matéria-prima de
cooperativa agropecuária da agricultura familiar habilitada fica desobrigado a
manter e apresentar documentação comprobatória de contrato e compra
individual do agricultor familiar cooperado, e a Guia de Transporte Animal,
quando for o caso, sendo obrigado apenas a manter e comprovar devidamente
documentação comprobatória dos contratos e aquisições da cooperativa.

Art. 20. Sem prejuízo dos prazos decadenciais previstos em
Lei, a cooperativa agropecuária da agricultura familiar habilitada que
vender ao produtor de biodiesel com concessão de uso de Selo
Combustível Social deverá manter, por um período de no mínimo 05
(cinco) anos, a documentação comprobatória das vendas totais anuais,
por produtor de biodiesel e das aquisições realizadas junto aos
agricultores familiares.

§ 1º A documentação comprobatória das aquisições
realizadas pelas cooperativas junto aos agricultores familiares será a
nota do produtor ou da cooperativa para o produtor, em conformidade
com a legislação estadual vigente, na qual deverão constar os preços
recebidos pelos agricultores, as quantidades e o número da DAP do
agricultor familiar.

§ 2º No caso de matérias-primas de origem animal, também
será cobrada a Guia de Transporte Animal - GTA, quando for o caso.

Art. 21. No caso da assistência técnica e extensão rural, dos
custos de doações de insumos, e de gastos com pesquisa agropecuária,
o produtor de biodiesel deverá:

I - Manter os registros e comprovações da assistência técnica e
extensão rural realizada, em conformidade com o plano de assistência
técnica e extensão rural;

II - Manter os registros dos comprovantes dos valores gastos
com a assistência técnica e extensão rural, conforme discriminado no
art. 4º, inciso IV;

III - Apresentar à SEAD, ao fim de cada safra, um relatório
final, contendo a síntese de todas as atividades individuais e coletivas
desenvolvidas junto aos agricultores familiares;

IV - Apresentar à SEAD, ao fim de cada safra, ocorrências de
sinistros que resultarem em redução ou frustração de safras relacionadas
à cultura conforme disposto no art. 8º, bem como a produção e
produtividade alcançada em cada comunidade/vila/assentamento;

V - Manter os registros dos comprovantes dos valores gastos
com as doações previstas no art.4º, inciso II; e

VI - Manter os registros dos comprovantes dos valores
gastos com pesquisa prevista no art.4º, inciso III.

Art. 22. O produtor de biodiesel fornecerá à SEAD até o dia
31 de janeiro as informações de contratos, aquisições e assistência
técnica e extensão rural, necessárias para a verificação do cumprimento
dos critérios do Selo Combustível Social do ano anterior.

Parágrafo único. A SEAD disponibilizará ferramenta para a
inserção das informações de que trata este artigo.

CAPÍTULO III
DOS PROCEDIMENTOS DE SOLICITAÇÃO, MANUTENÇÃO,
RENOVAÇÃO, PERDA DE VALIDADE E CANCELAMENTO

DA CONCESSÃO DE USO DO SELO COMBUSTÍVEL SOCIAL

SEÇÃO I
DA CONCESSÃO DE USO DO SELO COMBUSTÍVEL SOCIAL

Art. 23. A solicitação de concessão de uso do Selo Combustível
Social deve ser efetuada pelo produtor de biodiesel por meio de protocolização
na Secretaria da Agricultura Familiar da SEAD, os seguintes documentos:

I - Carta de solicitação, endereçada ao Secretário de
Agricultura Familiar, conforme modelo apresentado no Anexo II;

II - Cópia do documento de autorização de produtor de
biodiesel expedido pela ANP;

III - Cópia do documento de Registro Especial expedido pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil;

IV - Cópia do documento de inscrição no CNPJ do
Ministério da Fazenda;

V - Cópia de cada modelo de contrato celebrado com os
agricultores familiares e/ou cooperativas agropecuárias da agricultura
familiar, conforme observado no Art. 11, de quem adquira matéria-
prima, devidamente preenchidos e assinados pelo produtor de
biodiesel, agricultor ou cooperativa;

VI - Relação de agricultores familiares individuais e/ou
cooperativas agropecuárias da agricultura familiar com os quais
possua contrato, informados em ferramenta eletrônica disponibilizada
pela SEAD;

VII - declaração de adimplência, conforme Anexo I;

VIII - Plano de assistência técnica e extensão rural; e

IX - Projeto social, conforme o modelo constante no Anexo III.

§ 1º A relação entre o volume de biodiesel a produzir e a
capacidade instalada autorizada, solicitada no projeto social, deverá
ser no mínimo igual à média da capacidade produtiva utilizada
apresentada pelo produtor de biodiesel nos últimos 6 (seis) meses.

§ 2º O produtor de biodiesel que não possuir histórico de produção
nos últimos 6 (seis) meses, deverá adotar para os meses sem informação, a
média de 30% da sua capacidade de produção autorizada pela ANP.

Art. 24. Para o cálculo do percentual mínimo de aquisições
da agricultura familiar na análise da solicitação de concessão de uso
do Selo Combustível Social serão consideradas as informações
apresentadas em conformidade com o disposto no Capítulo II.

§ 1º Para o caso de contratos de matérias-primas de origem
vegetal e animal que não tenha sido comercializadas no momento da
solicitação da concessão de uso do Selo Combustível Social, será
considerada a produtividade média originado por dados oficiais,
segundo ordem decrescente de escolha, da Companhia Nacional de
Abastecimento - Conab, do Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística - IBGE, ou de outro órgão público de competência
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reconhecida para definir a expectativa de produtividade nos seguintes
referenciais:

a) na região de produção; e

b) na área mais próxima, caso a região de produção não
disponha dos dados necessários.

Art. 25. O plano de assistência técnica e extensão rural
deverá estar em conformidade com o disposto na Seção IV do
Capítulo II, contemplando, minimamente:

I - A descrição do quadro de profissionais da assistência
técnica e extensão rural, com seus respectivos perfis, número de
inscrição na entidade de classe e funções;

II - Quando terceirizada ou conveniada, esta deverá
apresentar também cópia autenticada dos contratos ou convênios com
a instituição que prestará este serviço;

III - A identificação da área de atuação de cada técnico da
assistência técnica e extensão rural, discriminando o(s) Estado(s),
município(s), comunidades, vilas ou assentamentos, se for o caso, e o
número de agricultores familiares assistidos;

IV - Descrição da metodologia a ser empregada na
assistência técnica e extensão rural dos agricultores familiares ao
longo do ano agrícola, com o plano de visitação às propriedades,
incluindo assessorias técnicas individuais e atividades coletivas para
as diferentes atividades; e

V - Descrição das atividades de capacitação utilizadas e sua
devida programação.

Art. 26. No caso de terceirização da prestação de serviços de
assistência técnica e extensão rural aos agricultores familiares e de
sua capacitação, o contrato ou convênio que estabelece as obrigações
das partes deverá conter, além do previsto no art. 25, a obrigação de
o contratado informar o produtor de biodiesel os dados referentes à
realização da assistência técnica e extensão rural em conformidade
com o plano estabelecido.

Art. 27. A SEAD terá um prazo de até 90 (noventa) dias, a
contar da data de protocolização da documentação completa, para
avaliação do cumprimento dos critérios do Selo Combustível Social e
para emissão de parecer conclusivo.

§ 1º A avaliação do cumprimento dos critérios do Selo
Combustível Social para fins de concessão incluirá a análise
documental e a auditoria de campo, caso julgado necessário.

§ 2º É requisito indispensável para emissão de parecer
conclusivo da SEAD, que toda matéria-prima contratada da agricultura
familiar esteja no mínimo na fase de plantio ou início da produção
animal.

§ 3º É requisito indispensável para emissão de parecer
conclusivo da SEAD, que todas as informações relacionadas a
contratos e/ou aquisições da agricultura familiar estejam inseridas em
ferramenta eletrônica disponibilizada pela SEAD.

§ 4º A concessão de uso do Selo Combustível Social será
publicada, por extrato, no Diário Oficial da União, ficando dispensada
a emissão posterior de quaisquer documentos que impliquem a
repetição do ato, tais como certidões, declarações e outros.

Art. 28. A concessão de uso do Selo Combustível Social terá
validade conforme estabelecido no Decreto 5.297, de 6 de dezembro
de 2004 ou outro que venha substituí-lo.

SEÇÃO II
DA MANUTENÇÃO DA CONCESSÃO DE USO DO SELO

COMBUSTÍVEL SOCIAL

Art. 29. A SEAD procederá a avaliação do cumprimento dos
critérios do Selo Combustível Social e da regularidade documental
nos seguintes casos:

I - Ordinariamente em uma frequência anual; e

II - A qualquer tempo, de ofício ou em virtude de denúncia
formalizada à SEAD.

§ 1º A avaliação anual será feita com base nas informações
prestadas pelo produtor de biodiesel e previstas no art. 22, assim
como em visita de campo e análise da documentação prevista na
Seção V do Capítulo II e na Seção I do Capítulo III.

§ 2º O produtor de biodiesel, sempre que requisitado pela
SEAD, deverá disponibilizar a documentação completa, que ofereça
comprovação do cumprimento dos critérios do Selo Combustível
Social, bem como as demonstrações contábeis relativas às transações
realizadas.

§ 3º Mediante solicitação formal do produtor de biodiesel
controlador de duas ou mais unidades industriais detentoras do Selo
Combustível Social, o percentual mínimo de aquisições da agricultura
familiar poderá ser calculado de forma conjunta para todas as unidades.

§ 4º Desde que haja o devido cumprimento dos demais
critérios descritos no Capítulo II, o produtor de biodiesel que
eventualmente descumprir até 1/4 (um quarto) do percentual mínimo
de aquisições de matéria-prima da agricultura familiar conforme
disposto no art. 3°, deverá compensar com as aquisições excedentes
nos anos precedentes ou subsequentes.

§ 5º A compensação de que trata o § 4º deverá ser feita mediante:

a) prioritariamente, os valores de respaldo excedentes
realizados nos últimos 03 anos precedentes ao ano de avaliação;

b) aquisições excedentes realizadas até o ano subsequente à
notificação da SEAD, com a formalização de Termo de Compromisso
de Compensação, conforme Anexo IV.

§ 6º A contabilização dos valores de respaldo excedentes de
que trata a alínea "a" do § 5º terá início a partir do ano civil 2018.

§ 7º No ano em que ocorrer a compensação firmada no termo
de compromisso de que trata a alínea "b" do §5º, o produtor de biodiesel
não fará jus à possibilidade de descumprimento descrita no §4°.

§ 8º Se após três anos os excedentes de aquisição da
agricultura familiar de que trata a alínea "a" do §5º, eventualmente,
não forem utilizados pelo produtor de biodiesel, não mais poderão ser
contabilizados.

SEÇÃO III
DA PERDA DE VALIDADE E CANCELAMENTO DA

CONCESSÃO DE USO DO SELO COMBUSTÍVEL SOCIAL

Art. 30. A concessão de uso do Selo Combustível Social
perderá a validade, a qualquer tempo, nas seguintes hipóteses:

I - Cancelamento da autorização expedida pela ANP;

II - Cancelamento do Registro Especial de Produtor de
Biodiesel expedido pela Secretaria da Receita Federal; e

III - Não houver pedido de renovação depois de passado o
prazo de validade da concessão de uso do Selo Combustível Social,
conforme art. 28.

Art. 31. Na hipótese de constatação de desatendimento de
qualquer um dos critérios dispostos nesta Portaria, a concessão de uso
do Selo Combustível Social será cancelada, a qualquer tempo,
devendo-se observar os procedimentos indicados no art. 32.

Art. 32. O procedimento de cancelamento seguirá os seguintes passos:

a) o processo tramitará na SEAD em autos apartados e em
apenso aos autos principais;

b) a empresa será notificada, por meio de ofício, constando
os fatos e fundamentos legais pertinentes, com a delimitação de um
prazo de 30 dias para a apresentação das alegações e documentos
comprobatórios, conforme dispõe o inciso III do art. 3º da Lei nº
9.784, de 29 de janeiro de 1999, sendo que serão recusadas, mediante
decisão fundamentada, as provas propostas pelos interessados quando
consideradas ilícitas, impertinentes, desnecessárias e protelatórias;

c) decorrido o prazo estabelecido e mantida a situação de
inconformidade, a empresa será notificada da decisão de cancelamento
da concessão, conforme dispõe o art. 48 da Lei 9.784, de 29 de janeiro
de 1999 e a qual será publicada no Diário Oficial da União.

§ 1° O cancelamento da concessão de uso do Selo
Combustível Social passará a contar a partir da data de publicação no
Diário Oficial da União.

§ 2° O produtor de biodiesel somente poderá ingressar com
novo pedido de concessão de uso do Selo Combustível Social após
decorridos 09 (nove) meses da publicação do cancelamento da
concessão de uso do Selo Combustível Social.

§ 3° No caso de descumprimento do termo de compromisso
de compensação, previsto na alínea "b" do §5º do artigo 29, o prazo
do dispositivo anterior será de 24 (vinte e quatro) meses da publicação
do cancelamento da concessão de uso do Selo Combustível Social.

Art. 33. Os pedidos de nova concessão de uso do Selo
Combustível Social realizados pelo produtor de biodiesel que se
encontra com a concessão de uso cancelada em data anterior à
publicação desta Portaria, também deverão respeitar o prazo disposto
no Parágrafo Único do art. 32.

SEÇÃO IV
DA RENOVAÇÃO DE USO DO SELO COMBUSTÍVEL SOCIAL

Art. 34. A renovação da concessão de uso do Selo
Combustível Social deverá ser solicitada à SEAD, por meio de ofício
endereçado ao Subsecretário da Agricultura Familiar, no período de 5
(cinco) meses antes do término da validade da concessão.

§ 1º A renovação será concedida mediante atualização
documental prevista nos incisos I, II, III e IV do art. 23, e auditoria
de campo, caso julgado necessário.

§ 2º A renovação da concessão de uso do Selo Combustível
Social será publicada, por extrato, no Diário Oficial da União, ficando
dispensada a emissão posterior de quaisquer documentos que impliquem
a repetição do ato, tais como certidões, declarações e outros.

§ 3º A renovação da concessão de uso não desobriga o
produtor de biodiesel de passar por avaliação de manutenção,
conforme disposto na Seção II do Capítulo III, referente ao período
da concessão de uso anterior.

§ 4º Mesmo após a renovação, a SEAD poderá proceder com
o cancelamento da concessão de uso, conforme disposto na Seção III
do Capítulo III.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 35. Devem ser comunicadas à SEAD as situações de
mudança de endereço da unidade industrial, mudança de razão social,
alterações no contrato social, incorporações, alteração na capacidade
produtiva autorizada pela ANP, encerramento de atividades do
produtor de biodiesel, abertura de filiais para compra de matéria-
prima da agricultura familiar, com as respectivas documentações
comprobatórias.

§ 1º As situações que envolvam a transferência de titularidade
da concessão de uso do Selo Combustível Social entre empresas
deverão ser apresentadas à SEAD, com respectiva documentação,
objetivando a avaliação e dotação dos procedimentos cabíveis.

§ 2º Quaisquer inconformidades verificadas em atividades de
filiais, abertas pelo produtor de biodiesel para compra de matéria-
prima da agricultura familiar, serão de total responsabilidade do
produtor de biodiesel detentor do Selo Combustível Social.

Art. 36. A SEAD poderá celebrar convênios, contratos ou
outros ajustes para a realização dos procedimentos relativos ao
monitoramento e avaliação do cumprimento dos critérios do Selo
Combustível Social, conforme estabelecido no Decreto nº 5.297, de 6
de dezembro de 2004 ou outro que venha substituí-lo.

Art. 37. Revoga-se a Portaria nº 512, de 5 de setembro de 2017.

Art. 38. Esta Portaria deve ser aplicada a partir da safra
2018/2019, para todos os produtores de biodiesel detentores da
concessão de uso do Selo Combustível Social.

Art. 39. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ RICARDO RAMOS ROSENO

ANEXO I

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ADIMPLÊNCIA

ENTIDADE: ..........................................................................................
DECLARAÇÃO
O Diretor/Presidente do(a)........................................................ inscrita
no CNPJ sob o nº ............................................................, situado à
............................................................., no uso de suas atribuições e
sob as penas do art. 299 do Código Penal, declara que:
Não está em situação de mora ou de inadimplência junto a qualquer
órgão ou entidade da administração pública federal direta e indireta,
conforme inciso VII do art. 2º e § 1º do art. 3º da IN STN/MF nº 01,
de 15/01/97.

LOCAL E DATA
........................................................................................................

(Nome)
( C a rg o )

ANEXO II

MODELO DE CARTA DE SOLICITAÇÃO DO SELO
COMBUSTÍVEL SOCIAL

Município - UF, (data)
Ao Ilmo.Sr. (nome)
Subsecretário da Agricultura Familiar - SAF
Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento
Agrário - SEAD
Sr. Subsecretário,
Venho solicitar a avaliação técnica com vistas à obtenção do Selo de
Combustível Social da empresa (nome), com CNPJ (citar). Com este
ofício são apresentados os documentos comprobatórios necessários ao
atendimento dos critérios do Selo Combustível Social, conforme
estabelecido em Portaria própria da Secretaria Especial de Agricultura
Familiar e do Desenvolvimento Agrário.
Coloco-me a disposição para quaisquer outros esclarecimentos que se
façam necessários.
Atenciosamente,
Nome
C a rg o
Nome da empresa
Te l e f o n e
E-mail

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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ANEXO III

MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROJETO DE COMBUSTÍVEL SOCIAL PARA O PROCESSO DE CONCESSÃO
Tabela 01: DADOS GERAIS

. DADOS DA EMPRESA

. Razão Social

. CNPJ

. Endereço para correspondência

. Dados do representante legal

. Nome

. E-mail

. Te l e f o n e

. Dados da unidade produtora de biodiesel

. Tecnologia de produção empregada

. Dados de produção Capacidade instalada (m3)

. Programação de produção (m3)

. Necessidade de matéria prima (tons)

PERCENTUAL MÍNIMO DE AQUISIÇÕES

Tabela 02: Aquisições de matéria-prima de agricultores familiares individuais e localização
A B C = AxB D E = CxD F G = E/F

. Município UF Matéria-prima Agricultor familiar
contratado

Área contratada
(ha)

Produção estimada
(tonelada ou saca)

Valor unitário
(R$)

Valor total
(R$)

Multiplicador Valor total
corrigido (R$)

% UF Valor respaldado
(R$)

.

.

.

.

.

. TO TA L

Tabela 03: Aquisições de matéria-prima de cooperativas habilitadas
A B C = AxB D E = CxD F G = E/F

. Município UF Matéria-prima Cooperativa da
agricultura familiar

contratada

Área contratada
(ha)

Produção estimada
(tonelada ou saca)

Valor unitário
(R$)

Valor total
(R$)

Multiplicador Valor total
corrigido (R$)

% UF Valor respaldado
(R$)

.

.

.

.

.

. TO TA L

Tabela 04: Aquisição de matéria-prima para produção de biodiesel (Y)

. Matéria-prima OF/P* ou AF** Unidade Quantidade Valor Unitário (R$) Valor total (R$)

.

.

.

.

.

.

. TOTAL (Y)

*Outros fornecedores e própria (OF/P)
**Agricultura familiar (AF)

Tabela 05: Estimativas de custos das aquisições de matéria-prima da agricultura familiar (X)
A B C D = AxBxC E F = D/E

. Discriminação UF Unidade Quantidade Valor Unitário em
R$

Multiplicador Valor Total (R$) % UF Valor respaldado
(R$)

. Aquisição de matéria-prima per si

. Análise de solos

. Sementes ou mudas

. Adubos

. Calcário (correção de solo)

. Horas máquinas e/ou combustíveis

. Sacaria

. Máquinas/equipamentos/benfeitorias

. Pesquisa

. Assistência Técnica e extensão rural +
Capacitação

. TO TA L

. CUSTO TOTAL DE AQUISIÇÕES DA AGRICULTURA FAMILIAR (X)

Tabela 06: Cálculo de respaldo
. Discriminação Va l o r
. X (Tabela 05) Valor respaldado pelo custo total da agricultura familiar (R$)
. Y (Tabela 04) Custo total para produção de biodiesel (R$)
. *C = X-Y Diferença (R$)

* O valor de "C=X-Y" deve ser positivo para cumprimento da aquisição mínima da agricultura familiar.

Assistência Técnica e extensão rural de Agricultores Familiares.
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. Execução - Assistência Técnica e extensão rural (X)

. Própria Te r c e i r i z a d a

.

1. - ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL (ATER) - PRÓPRIA
1.1. CUSTO COM EQUIPE TÉCNICA E LOCAL DE ATUAÇÃO (A)
Nome do técnico, formação, função, município de atuação, UF, nº de agricultores familiares atendidos, salário ou honorário
. Nome do Técnico Formação Registro do Conselho

de Classe
F u n ç ã o / C a rg o UF de atuação Nº de Agricultores

Familiares Atendidos
Nº de Visitas

Realizadas
Salário ou Honorário

(Com encargos
trabalhistas) (R$)

Despesas com
deslocamento,
alimentação e

outros (R$)

Custo total por
técnico (R$)

.

.

.

.

.

.

. Total (A) R$

1.2. CUSTO DAS ATIVIDADES COLETIVAS (B)

Usar a tabela abaixo para descrever cada atividade coletiva executada durante o Ano Safra da cultura contratada. O item Tipo de atividade deve ser preenchido com Dia de Campo, Curso, Palestra, Reunião

ou Outros

. Tipo de Atividade Local de Realização
(citar a UF)

Data Duração (Em horas) Nº de AF beneficiados

.

.

.

.

.

1.2.1 Gastos com a Assistência Técnica e extensão rural
Optante por: 15% ( ) Se sim, informar o valor percentual do custo dos técnicos: R$_________________________

40% ( ) Se sim, preencher o quadro abaixo.
. Item de Despesa Custo Total (R$)
. Deslocamento
. Hospedagem
. Alimentação
. Material Didático
. Outros (Especificar)
. Total (B) R$

1.3. RESUMO DAS ATIVIDADES EXECUTADAS E CUSTO TOTAL (A+B)
Visitas técnicas individuais, Atividades coletivas: Reuniões, Cursos, Dia de Campo, Palestra, Outros.
. Resumo das Atividades Individuais (A) Número total de técnicos Nº Total de Agricultores Familiares Beneficiados
. Visitas Técnicas Individuais (TOTAL)
. Resumo das Atividades Coletivas (B) Nº Total de Agricultores Familiares Beneficiados
. Atividades Coletivas (TOTAL)
.Custo Total (A+B)

2. - ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL TERCEIRIZADA
2.1. EMPRESA OU TÉCNICO PRESTADOR DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA (C)
Considerar, também, as Cooperativas da Agricultura Familiar contratadas para a execução dos serviços de ATER;
. Nome da

Entidade
CNPJ Nome do

Técnico
Formação Registro do Conselho de

Classe
F u n ç ã o / C a rg o UF de

atuação
Nº de Agricultores
Familiares Atendidos

Nº de Visitas
Realizadas

Nota Fiscal de
Prestação do Serviço

(Sim/Não)¹

Valor total do
Contrato/Convênio

(R$)
.

.

.

.

. Total (C) R$

Obs.: Preencher com os dados das cooperativas, somente não preencher o valor.
(¹) Preencher somente no caso dos serviços contratados (prestados) serem de Cooperativa da Agricultura Familiar. Neste caso, considerar: SIM - Se houver Nota Fiscal, exclusiva, sobre os serviços prestados de ATER;
NÃO - Se o pagamento dos serviços de ATER estiver incluso na Nota Fiscal de Aquisição de Matéria Prima.

2.2. CUSTO DAS ATIVIDADES COLETIVAS (D)
Usar a tabela abaixo para descrever cada atividade coletiva executada durante o Ano Safra da cultura contratada. O item Tipo de atividade deve ser preenchido com Dia de Campo, Curso, Palestra, Reunião ou
Outros
. Tipo de Atividade Local de Realização (citar a UF) Data Duração (Em horas) Nº de AF beneficiados
.

.

.

.
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Abaixo os custos totais de todas as atividades coletivas
. Item de Despesa Custo Total (R$)
. Deslocamento
. Hospedagem
. Alimentação
. Material Didático
. Outros (Especificar):
. Total (D) R$

2.3. RESUMO DAS ATIVIDADES EXECUTADAS E CUSTO TOTAL (C+D)
Visitas técnicas individuais, Atividades coletivas: Reuniões, Cursos, Dia de Campo, Palestra, Outros.
. Resumo das Atividades Individuais (C) Número total de técnicos Nº Total de Agricultores

Familiares Beneficiados
Nº Total de Visitas UF's de atuação Custo Total (C)

. Visitas Técnicas Individuais (TOTAL)

. Resumo das Atividades Coletivas (D) Nº Total de Agricultores
Familiares Beneficiados

Nº Total de Atividades Município/UF de Realização Custo Total (D)

. Atividades Coletivas (TOTAL)

. Custo Total (C+D) R$

3. DOAÇÃO DE INSUMOS (E)
. Descriminação Nº de AF beneficiados Custo Total (R$)
. Análise de Solos
. Sementes ou Mudas
. Adubos
. Calcário (Correção de Solo)
. Horas Máquinas e/ou Combustíveis
. Sacaria
. To t a l R$

4. CUSTO TOTAL
. Descriminação Valor Total (R$)
. ATER Própria (A+B) R$
. ATER Terceirizada (C+D) R$
. Doação (E) R$
. Total Geral (A+B+C+D+E) R$

TERMO DE RESPONSABILIDADE

Assumimos, civil e criminalmente, inteira responsabilidade pela
veracidade das informações aqui prestadas.

Representante Legal da Empresa (Assinatura e Identificação)

ANEXO IV

TERMO DE COMPROMISSO DE COMPENSAÇÃO

O produtor de biodiesel, .........................................., inscrita no
CNPJ sob o nº .........................................., neste ato representada
pelo(a) Sr(a) ..........................................,(nacionalidade), (estado
civil), (profissão), inscrito(a) no CPF sob o nº (informar) e no RG
nº (informar), reconhece que na avaliação do Selo Combustível
Social do ano civil ..............., não atendeu ao percentual mínimo
de aquisição de matéria-prima da agricultura familiar, faltando
respaldar o valor de R$ .......................................(xxxxxxxxxx de
reais). Neste sentido, se compromete a compensar o valor de
respaldo total até o ano ................

LOCAL E DATA

................................................................................................
(Nome)
( C a rg o )

S E C R E TA R I A - G E R A L
SECRETARIA ESPECIAL DA AQUICULTURA

E DA PESCA

PORTARIA Nº 162, DE 21 DE AGOSTO DE 2018

Promover a regularização das Licenças de
Pescador Profissional Artesanal em situação
suspensa por meio da Portaria SAP nº 11, de
21 de julho de 2016.

O SECRETÁRIO DA SECRETARIA ESPECIAL DA
AQUICULTURA E DA PESCA, DA SECRETARIA-GERAL DA
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições de
que trata o art. 87, parágrafo único, I e II, da Constituição Federal e
da Lei nº 13.502, de 1º de novembro de 2017 e o Decreto nº 9.330,
de 05 de abril de 2018, e o constante dos autos do processo nº
21000.032671/2016-76, resolve:

Art. 1º Promover a regularização das Licenças de Pescador
Profissional Artesanal em situação suspensa por meio da Portaria
SAP nº 11, de 21 de julho de 2016, publicada no Diário Oficial da
União no dia 22 de julho de 2016, Página 39, Seção 1.

Parágrafo único. A regularização das Licenças ainda
suspensas será realizada nos Estados cujas análises ainda não foram
finalizadas, e se iniciará em 15 de setembro de 2018.

Art. 2º As orientações para o processo de regularização se
darão por meio de portaria a ser publicada pela SEAP a partir de 15
de setembro de 2018.

Parágrafo único. Os interessados terão um prazo de 120 (cento e
vinte) dias, prorrogável por igual período, para realizar os procedimentos
de regularização a serem divulgados na portaria prevista no caput.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DAYVSON FRANKLIN DE SOUZA

CONSELHO DE GOVERNO
CÂMARA DE REGULAÇÃO DO MERCADO

DE MEDICAMENTOS
SECRETARIA EXECUTIVA

DECISÃO Nº 5, DE 21 DE AGOSTO DE 2018

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DA CÂMARA DE
REGULAÇÃO DO MERCADO DE MEDICAMENTOS (CMED),
com fulcro no inciso XIV do art. 6º da Lei n.º 10.742/2003, no exercício
da competência que lhe confere o inciso VIII do art. 12 da Resolução
CMED n.º 3/2003, decide:

Acolher o Relatório n. 93/2018/SCMED, de 16 de julho de
2018, nos autos do Processo Administrativo nº. 25351.210062/2016-
11, e adotar como razão de decidir os fundamentos nele contidos,
para condenar a empresa DROGARIA DO ELIAS LTDA., (CNPJ
nº 04.071.008/0001-08), ao pagamento de multa no valor de R$
639,73 (seiscentos e trinta e nove reais e setenta e três centavos),
por Oferta e comercialização de medicamento com preço superior
ao permitido para vendas ao setor público, em especial a Secretaria
de Estado de Saúde do Espirito Santo.

Acolher o Relatório n. 94/2018/SCMED, de 16 de julho de
2018, nos autos do Processo Administrativo nº. 25351.089570/2016-
91, e adotar como razão de decidir os fundamentos nele contidos,
para condenar a empresa DROGARIA E PERFUMARIA MAXI
TUPI LTDA - DROGAMAX LTDA., (CNPJ nº 10.586.885/0001-
06), ao pagamento de multa no valor de R$ 2.885,60 (dois mil

oitocentos e oitenta e cinco reais e sessenta centavos), por Oferta e
comercialização de medicamento com preço superior ao permitido
para vendas ao setor público, em especial a Secretaria de Estado de
Saúde de Minas Gerais

Acolher o Relatório n. 95/2018/SCMED, de 16 de julho de
2018, nos autos do Processo Administrativo nº. 25351.089565/2016-
11, e adotar como razão de decidir os fundamentos nele contidos,
para condenar a empresa SEM S/A., (CNPJ nº 57.507.378/0003-65),
ao pagamento de multa no valor de R$ 1.089.001,53 (um milhão,
oitenta e nove mil, um real e cinquenta e três centavos), por Oferta
e comercialização de medicamento com preço superior ao permitido
para vendas ao setor público, em especial a Secretaria de Estado de
Saúde de Minas Gerais.

Acolher o Relatório n. 97/2018/SCMED, de 16 de julho de
2018, nos autos do Processo Administrativo nº. 25351.578852/2013-
61, e adotar como razão de decidir os fundamentos nele contidos,
para condenar a empresa PRODUTOS ROCHE QUÍMICOS E
FARMACÊUTICOS S.A., (CNPJ nº 33.009.945/0002-04), ao
pagamento de multa no valor de R$ 171.579,60 (cento e setenta e
um mil, quinhentos e setenta e nove reais e sessenta centavos), por
Oferta e comercialização de medicamento com preço superior ao
permitido para vendas ao setor público, em especial a Secretaria de
Estado de Saúde de Minas Gerais.

Acolher o Relatório n. 99/2018/SCMED, de 16 de julho de
2018, nos autos do Processo Administrativo nº. 25351.207842/2016-
59, e adotar como razão de decidir os fundamentos nele contidos,
para condenar a empresa GAMACORP HOSPITALAR
COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS LTDA., (CNPJ nº
04.970.285/0001-44), ao pagamento de multa no valor de R$
9.638,10 (nove mil seiscentos e trinta e oito reais e dez centavos),
por Oferta e comercialização de medicamento com preço superior
ao permitido para vendas ao setor público, em especial a Secretaria
de Estado de Saúde de Santa Catarina.

Acolher o Relatório n. 100/2018/SCMED, de 16 de julho
de 2018, nos autos do Processo Administrativo nº.
25351.466461/2016-33, e adotar como razão de decidir os
fundamentos nele contidos, para condenar a empresa HELP
FARMA PRODUTOS FARMACÊUTICOS LTDA., (CNPJ nº
02.460.736/0001-78), ao pagamento de multa no valor de R$
1.058.230,74 (um milhão cinquenta e oito mil duzentos e trinta
reais e setenta e quatro centavos), por Oferta e comercialização de
medicamento com preço superior ao permitido para vendas ao setor
público, em especial a Secretaria de Estado de Saúde de Minas
Gerais.

Acolher o Relatório n. 101/2018/SCMED, de 16 de julho
de 2018, nos autos do Processo Administrativo nº.
25351.930973/2016-96, e adotar como razão de decidir os
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